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sEGuNDA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
em 14/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20776, aiNf nº 
172017510000061-0, contribuinte estrela distribUicao ltda, cNPJ 
nº. 08.691.096/0001-93, advogada: lÍvia bUrle WaNzeller, oab/Pa-
14973;
em 14/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20778, aiNf nº 
172017510000061-0, contribuinte estrela distribUicao ltda, cNPJ 
nº. 08.691.096/0001-93, advogada: lÍvia bUrle WaNzeller, oab/Pa-
14973;
em 14/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20548, aiNf nº 
012022510000202-2, contribuinte M. PaNtoJa & M. siqUeira ltda., 
insc. estadual nº. 15.351.923-1, advogada: edNa tavares vilela, oab/
Pa-4618;
em 19/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20158, aiNf nº 
012019510000639-1, contribuinte Y MoriKaWa & cia ltda - Me, insc. 
estadual nº. 15.119.442-4;
em 19/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20354, aiNf nº 
032021510000213-8, contribuinte gileade e fabiaNo coMercio de 
aliMeNtos ltda, insc. estadual nº. 15.667.106-9;
em 19/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20666, aiNf nº 
082017510000136-6, contribuinte NeUls agroiNdUstria e coMercio 
de aliMeNtos ltda, insc. estadual nº. 15.261.331-5;
em 19/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20528, aiNf nº 
042022510000130-2, contribuinte aNtoNio odorico de liMa ePP, insc. 
estadual nº. 15.216.084-1;
em 19/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20772, aiNf nº 
012020510000245-1, contribuinte stoqUe solUcoes tecNologicas 
s/a, insc. estadual nº. 15.270.289-0 advogado: berNardo loPes Por-
tUgal, oab/Mg-73309;
em 21/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 19726, aiNf nº 
012022510000020-8, contribuinte estaleiro rio MagUari s/a, insc. 
estadual nº. 15.204.113-3, advogado: PaUlo artHUr cavalcaNte KoU-
rY, oab/sP-346777;
em 21/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20680, aiNf nº 
032016510003859-0, contribuinte gUstavo barbosa de MiraNda, cPf 
nº. 796.756.461-87;
em 21/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20560, aiNf nº 
372023510000056-6, contribuinte refios - refrigeracao e fios ltda, 
insc. estadual nº. 15.207.912-2, advogado: JosÉ victor faYal alMei-
da, oab/Pa-20622;
em 26/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 15966, aiNf nº 
062016510000003-9, contribuinte oUtotec tecNologia brasil ltda, 
insc. estadual nº. 15.467.882-1;
em 26/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 19840, aiNf nº 
182022510000003-6, contribuinte votoraNtiM ciMeNtos N/Ne s/a, 
insc. estadual nº. 15.308.052-3, advogado: fraNcisco sávio ferNaN-
dez MilÉo filHo, oab/Pa-22222;
em 26/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20724, aiNf 
nº 072022510000012-9, contribuinte g M c traNsPortes coletivos 
ltda, insc. estadual nº. 15.408.308-9;
em 26/03/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20244, aiNf nº 
182022510000002-8, contribuinte votoraNtiM ciMeNtos N/Ne s/a, 
insc. estadual nº. 15.308.052-3, advogado: tiago MartiNs estácio, 
oab/Pa-16430;
em 26/03/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20886, aiNf nº 
042023510000025-7, contribuinte bertUol iNdUstria de fertilizaN-
tes ltda, insc. estadual nº. 15.510.758-5.
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PRiMEiRA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
acÓrdÃo N. 9253– 1ª cPJ - recUrso N. 20840 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 372019510000102-0). coNselHeira relatora: JosiaNe 
seixas de oliveira. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial.iNocor-
rêNcia de oPeraÇÕes iNterestadUais de aqUisiÇÃo de Mercado-
rias Para fiNs de coMercializaÇÃo. 1. deve ser mantida a decisão de 
primeira instância que declara a improcedência do lançamento tributário, 
quando não configurados na situação fática os fatos narrados no AINF. 2. 
recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 28/02/2024. data do acÓrdÃo: 28/02/2024.
acÓrdÃo N. 9252– 1ª cPJ - recUrso N. 20838 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 372019510000104-7). coNselHeira relatora: JosiaNe 
seixas de oliveira. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial.iNocor-
rêNcia de oPeraÇÕes iNterestadUais de aqUisiÇÃo de Mercado-
rias Para fiNs de coMercializaÇÃo. 1. deve ser mantida a decisão de 
primeira instância que declara a improcedência do lançamento tributário, 
quando não configurados na situação fática os fatos narrados no AINF. 2. 
recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 28/02/2024. data do acÓrdÃo: 28/02/2024.
acÓrdÃo N. 9251 – 1ª cPJ - recUrso N. 20597 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 052008510000095-5). coNselHeiro relator: NilsoN 
MoNteiro de azevedo. eMeNta: icMs. crÉdito PresUMido. traNs-
ferêNcias eNtre estabeleciMeNtos do MesMo titUlar. iMProce-
dêNcia do aiNf. 1. Não incide icMs no deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do mesmo titular, visto não haver a trans-
ferência da titularidade ou a realização de ato de mercancia, conforme 
decisão proferida pelo supremo tribunal federal na ação declaratória de 
constitucionalidade n. 49. 2. deve ser mantida a decisão de primeira ins-
tância que declara a improcedência do lançamento tributário quando restar 
comprovado nos autos que as diferenças apuradas no levantamento fiscal 
decorrem de operações de transferência entre estabelecimentos do mesmo 

titular. 3. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado 
Na sessÃo do dia: 28/02/2024. data do acÓrdÃo: 28/02/2024.
acÓrdÃo N. 9250 – 1ª cPJ - recUrso N. 20983 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 812022510000156-7). coNselHeiro relator: NilsoN 
MoNteiro de azevedo. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. ati-
vo NÃo regUlar. iNocorrêNcia da iNfraÇÃo. iMProcedêNcia do 
AINF. 1. Deve ser mantida a decisão de primeira instância que declara a 
improcedência do lançamento tributário quando não restar comprovado 
o cometimento da infração imputada. 2. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 28/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 28/02/2024.
acÓrdÃo N. 9249 – 1ª cPJ - recUrso N. 20963 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 812022510004674-9). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. falta de recolHiMeNto. ProcedêNcia do aiNf. 1. Não há que 
se falar em nulidade da decisão singular quando restar demonstrado que 
o julgador singular enfrentou todas as alegações da impugnação as quais, 
em tese, poderiam infirmar a sua conclusão. 2. Não compete aos órgãos de 
julgamento a análise da validade da legislação tributária. 3. deixar o con-
tribuinte, na qualidade de substituto tributário, de reter e recolher icMs 
devido ao estado do Pará, nas operações com produto sujeito ao regime 
de substituição tributária, configura infração à legislação tributária sujeita 
à penalidade legalmente prevista. 4. deve ser mantida a decisão singular 
pela procedência do aiNf quando o sujeito passivo não apresentar contra-
prova que possa refutar a autuação e extinguir a penalidade aplicada. 5. 
recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 26/02/2024. data do acÓrdÃo: 26/02/2024.
acÓrdÃo N. 9248– 1ª cPJ - recUrso N. 20888 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 012022510000527-7). coNselHeira relatora: JosiaNe 
seixas de oliveira. eMeNta: icMs. falta de eMissÃo de docUMeN-
to fiscal Na saÍda de Mercadoria. cálcUlo da MUltaiNadeqUado. 
revisÃo de ofÍcio. ProcedêNcia Parcial do aiNf. 1. deve ser manti-
da a decisão de primeira instância que conclui pela parcial procedência do 
lançamento tributário, excluindo da exigência valores indevidos. 2. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do 
dia: 26/02/2024. data do acÓrdÃo: 26/02/2024.
acÓrdÃo N. 9247 – 1ª cPJ - recUrso N. 20759 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 022017510000013-9). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. cesta básica. iMPro-
cedêNcia do aiNf. 1. deixar de recolher icMs, no prazo regulamentar, 
relativamente à mercadoria constante da relação correspondente à cesta 
básica estadual constitui infração à legislação tributária sujeita à pena-
lidade legalmente prevista. 2. correta a decisão singular que declara a 
improcedência do aiNf, apoiada em diligência e documentos anexados aos 
autos, diante da comprovação do não cometimento da infração imputa-
da ao sujeito passivo. 3. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâ-
NiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 26/02/2024. data do acÓrdÃo: 
26/02/2024.
acÓrdÃo N. 9246 – 1ª cPJ - recUrso N. 20845 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 092021510000323-3). coNselHeiro relator: NilsoN 
MoNteiro de azevedo. eMeNta: icMs. eMissÃo de docUMeNto fis-
cal de oPeraÇÃo tribUtada coMo NÃo tribUtada. decadêNcia. 
Parcial ProcedêNcia. 1. a decadência é modalidade de extinção do 
crédito tributário, devendo ser reconhecida pelos órgãos de julgamento 
quando comprovada a perda do direito da fazenda Pública estadual em 
promover o lançamento tributário. 2. deve ser reformada a decisão de 
primeira instância que exclui da exigência parcela do crédito tributário 
não alcançada pela decadência, nos termos do art. 150, §4º, do ctN. 3. 
Emitir documento fiscal relativo à operação tributada como não tributada 
constitui infração à legislação tributária estadual sujeita à aplicação da 
penalidade prevista em lei. 4. recurso conhecido e parcialmente provido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 26/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 26/02/2024.

Protocolo: 1048138
PoRtARiA Nº 139 DE 06 DE MARço DE 2024
o secretário de estado da fazenda, considerando o disposto no artigo 162 
da constituição federal, artigos 1º e 3º da lei complementar nº 63, de 
11/01/90 e artigo 225 da constituição estadual, resolve:
art. 1º informar o valor da quota Parte do icMs aos Municípios, referen-
te ao período de 01 a 29 de fevereiro de 2024.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
lourival de barros barbalho Junior
secretário de estado da fazenda, em exercício
QuotA PARtE Do icMs – Período de 01 a 29.02.2024

MUNicÍPio  coNta MUNicÍPios (1) fUNdeb (2) total (1+2)
abaetetUba 170.050-2 1.707.906,23 426.976,56 2.134.882,79

abel figUeiredo 170.281-5 607.821,33 151.955,33 759.776,67
acará 170.098-7 1.382.910,11 345.727,53 1.728.637,64
afUá 170.039-1 891.121,96 222.780,49 1.113.902,45

agUa azUl do Norte 170.282-3 1.340.805,54 335.201,39 1.676.006,93
aleNqUer 170.027-8 1.309.085,34 327.271,33 1.636.356,67
alMeriM 170.028-6 2.720.941,33 680.235,33 3.401.176,66
altaMira 170.076-6 5.439.025,33 1.359.756,33 6.798.781,66
aNaJás 170.040-5 809.953,50 202.488,37 1.012.441,87

aNaNiNdeUa 170.074-0 8.317.038,29 2.079.259,57 10.396.297,87
aNaPU 170.659-4 1.097.223,75 274.305,94 1.371.529,69

aUgUsto corrêa 170.085-5 717.070,28 179.267,57 896.337,85


